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Os investidores internacionais
com negócios ou interessados em
entrar em Angola e Moçambique
recorrem cada vez mais às parce-
rias que os escritórios de advoga-
dos portugueses desenvolvem
com juristas nestes países. E cres-
ce a procura de informação sobre
a legislação destes Estados, se-
gundo um grupo de advogados de
quatro escritórios portugueses
com parcerias em África que foi
a Londres, na semana passada,
apresentar numa conferência as-
pectos jurídicos do investimento
e da fiscalidade de Angola e Mo-
çambique.

O encontro, organizado anual-
mente pela revista Iberian La-
wyer, contou com apresentações
de juristas da F. Castelo Branco &
Associados, da Miranda Correia
Amendoeira & Associados, da
PLMJ e da Vieira de Almeida &
Associados (VDA). Este ano foi de-
dicado – pela primeira vez –, ao
investimento em Angola e Mo-
çambique. Segundo Tiago Castro,
responsável da GLM (escritório
da PLMJ em Moçambique), «os
serviços jurídicos que os prin-
cipais escritórios portugueses
têm com parceiros locais são
cada vez mais procurados por
investidores», que assim apro-
veitam a ‘boleia’ da internaciona-
lização dos gabinetes lusos.

O jurista explicou à plateia –
composta por banqueiros, advo-
gados, empresários, entre outros
– as principais diferenças entre
investir em Angola e Moçambi-
que. «Cada país tem as suas fa-
cilidades e dificuldades, e há
aspectos comuns», sublinha, ao
SOL Alberto Galhardo Simões, da
Miranda, acrescentando que em
ambos os casos «é necessário

por vezes explicar aos clientes
que é inevitável que os proces-
sos demorem mais algum tem-
po, nomeadamente devido à
burocracia».

Vanda Cascão, da VDA, deu
conta dos aspectos que unem e se-
param as legislações de parcerias
público-privadas em Angola e Mo-
çambique. Alguns investidores,
diz, «quiseram saber que lições
estes países retiram dos exem-
plos português e britânico», por
exemplo. «África tem a vanta-
gem de ter tempo de aprender
com os erros dos outros nesta
matéria», afirma.

Pedro Nápoles, responsável da-
GLA, ramo da PLMJ em Angola,
centrou a apresentação na refor-
ma tributária em curso no país
africano e cujo desenvolvimento
mais recente foi a alteração ao Im-
postosobreoConsumo–quefoige-
neralizado. Também as mudanças
nos regimes de impostos de Selo e
Predial, assim como a antecipação
do que poderá ser a reforma do Có-
digo do Imposto Industrial (equi-
valente ao IRC português) foram
explicadas pelo advogado.

«O Imposto sobre o Rendi-
mento do Trabalho [que corres-
ponde ao IRS em Portugal] tam-
bém vai ser alterado», lembra,
explicando que estas reformas vi-
sam «preparar o país para ter
mais receitas fiscais» para além
das petrolíferas. Para breve pode-
rá estar também a alteração das
pautas aduaneiras – com um pre-
visível aumento da taxa de impor-
tação para 20% –, numa altura em
que está em vigor o novo regime
cambial do sector petrolífero que,
como o SOL revelou há duas se-
manas, visa sobretudo a ‘desdola-
rização’ da economia e o reforço
do sistema financeiro.

A apresentação de Galhardo Si-
mões focou-se na nova Lei do In-
vestimento Privado de Angola, en-
quanto Nuno cabeçadas, também
da Miranda, deu conta do quadro
regulatório e regime jurídico da
exploração do pré-sal e jazidas de
gás em Angola e Moçambique.
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